
PARECER Nº 967, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 32, DE 2017
De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe dispõe sobre o prazo para divulgação da lista de material didático pedagógico de uso individual do aluno, exigido pelas instituições de ensino do Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 10ª a 14ª Sessões Ordinárias, de 15 a 21 de fevereiro de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.
Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo obrigar as instituições de ensino do Estado a disponibilizar a lista de material didático pedagógico de uso individual do aluno até o dia 1º de setembro do ano anterior àquele em que será utilizado. Tal medida busca ofertar às famílias dos alunos a oportunidade de pesquisar os valores dos materiais escolares e conseguir o menor preço, protegendo seu direito de consumidor.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. Além disso, o inciso V do artigo 24 da Constituição Federal estabelece competência concorrente aos Estados-membros para dispor sobre consumo.
Por seu turno, o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990), ao dispor sobre a Política Nacional de Relações de Consumo, determina que:
Artigo 4º. A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios:
Primeiramente, cumpre destacar que cabe ao Estado legislar concorrentemente sobre proteção ao consumo, de forma específica, adaptando e complementando as normas expedidas pela União às peculiaridades e circunstâncias locais, que é exatamente o que pretende a propositura em tela.
Sabemos que o Direito do Consumidor tem o objetivo precípuo de proteger as complexas relações jurídicas existentes entre consumidores e fornecedores, resolvendo conflitos e reduzindo abusos que possam existir nessa relação. Com a vulnerabilidade do consumidor reconhecida pela nossa Carta Magna, a legislação de proteção ao consumidor tem o dever de estabelecer a isonomia entre as partes, oferecendo meios ao consumidor para que ele possa se proteger de eventuais abusos sofridos nas relações consumeristas.
De fato, o projeto, ao obrigar as instituições de ensino a disponibilizar a lista de material didático de uso individual do aluno até o dia 1º de setembro, pretende proteger o interesse econômico do consumidor, dando tempo para que a família possa pesquisar o menor valor para aquisição dos materiais. Aqui, cumpre ressaltar a variação de preços de materiais registrada pela Fundação Procon de São Paulo, explicitada pelo Autor da propositura em sua justificativa, mostrando que o mesmo produto pode variar até 457,14%.
Nesse sentido, entendemos que a presente propositura se mostra conveniente para o ordenamento jurídico, na medida em que garante o poder de compra do consumidor na aquisição de materiais escolares, não concentrando a procura nos meses de dezembro e janeiro, aprimorando a legislação consumerista de modo oportuno e sem ofender as balizas conferidas pela lei geral, ditadas pela União.
No entanto, no que diz respeito às escolas da rede pública de ensino do Estado de São Paulo, entendemos que o projeto padece de legalidade, pelos motivos a seguir expostos.
Nossa Carta Magna estabelece em seu artigo 22, XXIV, que compete privativamente à União legislar sobre diretrizes e bases da educação, e em seu artigo 24, IX, que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre educação.
Nesse passo, destacamos que cabe à União estabelecer normas gerais e aos Estados e Distrito Federal a competência suplementar, que deve ser exercida com observância das regras de caráter geral, conforme disposto em nossa Carta Magna em seu artigo 24, §§ 1º, 2º e 4º.
A União, exercendo sua competência legislativa, expediu a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LBD), que define o sistema educacional do Brasil.
A lei supracitada determina em seu artigo 4º, VIII, que o dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático, transporte, alimentação e assistência à saúde.
Dessa forma, notamos que a lei obriga os Estados a fornecer os materiais escolares necessários às atividades em classe, cabendo a cada unidade federativa a definição de quais são as necessidades de seus alunos e fornecer o material adequado.
Assim, com o intuito de aprimorar a redação do projeto, adequando-o ao disposto na lei de diretrizes e bases da educação nacional e à melhor técnica legislativa, propomos a seguinte
EMENDA
I – Dê-se ao “caput” do artigo 1º do Projeto de Lei nº 32, de 2017, a seguinte redação:
“Artigo 1º – As instituições privadas de ensino do Estado de São Paulo, na hipótese de exigirem lista de material didático pedagógico de uso individual do aluno, deverão disponibilizá-la até o dia 1º de setembro do ano anterior àquele em que será utilizado.”

II – Suprima-se o parágrafo 2º do artigo 1º do Projeto de Lei nº 32, de 2017.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 32, de 2017, com a emenda ora proposta.
a) Professor Auriel – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 20/09/2017.

a) Carlos Cezar – Presidente

Carlos Cezar – Antonio Salim Curiati – Gilmaci Santos – Professor Auriel – Marta Costa – Afonso Lobato – André Soares – Marcos Zerbini (contrário)

